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  De todos os partidos em que se acha dividido o Brasil […] são duas as principais divisões, a saber não separatistas e separatistas. Os primeiros são os inimigos da Independência, estes fanáticos chamados vulgarmente pés de chumbo, que ainda suspiram pelas cebolas do Egito […]. Os segundos são os sectários da Independência do Brasil e que querem que ele figure como nação livre. Porém estes separatistas ainda se subdividem em quatro classes: primeira, os que querem a separação, mas não a liberdade, pois preferem o antigo governo, e são chamados corcundas; segunda os republicanos a que chamarei prognósticos; estes não podem levar à paciência que o Brasil não quisesse por voto unânime ser república e preferisse a monarquia constitucional; este partido é hoje miserável e abandonado por todo o homem sensato; terceira os monárquicos-constitucionais: estes fitam suas vistas na felicidade do Estado; não querem democracias nem despotismo, querem liberdade mas liberdade bem entendida e com estabilidade; este partido forma a maioria da nação; quarta os federalistas, ou bispos sem papa, a que eu também chamarei os incompreensíveis. Estes, que não querem ser monárquico-constitucionais, que não podem ser corcundas e que não querem ser republicanos de uma só república, querem um governo monstruoso; um centro de poder nominal e cada província uma pequena república, para serem nelas chefes absolutos, corcundas despóticos.


  José Bonifácio de Andrada e Silva, 1823
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  História não é destino


  Heloisa Murgel Starling


  Revolução, por certo, não é a melhor palavra para descrever a maneira pela qual o Brasil se emancipou. A história da Independência — e da fundação do Império brasileiro — contada ainda hoje do ponto de vista da corte, isto é, do Rio de Janeiro, nada tem de romântica ou revolucionária, diz Evaldo Cabral de Mello.[1]Afinal, por aqui ninguém atravessou os Andes, metido numa guerra de morte em direção a Caracas, como fez Simón Bolívar, em 1813; e vai ser preciso exagerar na fantasia para imaginar em d. Pedro o mesmo traço libertário de, por exemplo, San Martín, que estava disposto a varrer os espanhóis da parte sul do território americano. Tampouco encaramos um conflito prolongado com a metrópole e não sucederam enfrentamentos armados em campo aberto para selar a Independência, aos moldes da batalha de Ayacucho, em Pampa de la Quinua, no Peru — embora o processo da nossa Independência revele uma longa série de acontecimentos marcada pela violência, pela guerra e pelo morticínio na Bahia, no Piauí, no Pará, no Maranhão e na província da Cisplatina, hoje Uruguai, então precariamente incorporada ao reino do Brasil. Na verdade, faltou entusiasmo revolucionário ao processo de emancipação comandado pelo Rio de Janeiro; mas, ainda assim, predominou a versão da história que reduz esse processo à construção de um Estado unitário e restringe seus eventos ao triênio 1820-2. Talvez persista um travo de decepção na imaginação do país. No fim das contas, sempre existe algum desacerto num movimento de emancipação política que carece de um gesto arrebatadoramente revolucionário, de uma boa dose de radicalismo, ou ainda, de um genuíno colorido libertário.


  Evaldo Cabral mergulhou no assunto, de início, em artigos para o jornal Folha de S.Paulo — artigos que ele gostava de escrever, possivelmente motivado por acontecimentos do presente. Vista do Rio de Janeiro, a Independência foi pouco mais excitante que a tramitação de um projeto burocrático, afirmou, em um desses textos, em novembro de 2000. “O que deveria ter sido nossa revolução nacional, a Independência, foi, na realidade, uma contrarrevolução, comandada do Rio por um príncipe e empreitada por uma elite de altos funcionários públicos ameaçada na sua própria existência pelas Cortes de Lisboa.”[2] O espaço para gestos revolucionários era mesmo minguado e o projeto de capitanear a separação política entre Brasil e Portugal frutificou na combinação de um punhado de interesses contrariados, ele completou, quase na sequência, só que dessa vez em um ensaio notável, A ferida de Narciso, publicado em 2001.[3]


  Havia uma massa de empregados na administração pública desembarcada no Rio de Janeiro com a transferência da família real, em 1808. Essa gente se apavorou diante do risco de perder seus cargos, a partir de 1821, quando os deputados reunidos em Lisboa durante as sessões das Cortes Gerais, Extraordinárias e Constituintes — atuando, naquele momento, como o centro político do Império português — dispararam dois decretos com o propósito de desmantelar a estrutura de poder estabelecida no Rio de Janeiro. Com o primeiro, os deputados criaram juntas governativas provisórias nas províncias e transferiram o controle militar local para os governadores de armas que, a partir de então, só cumpririam as ordens emanadas diretamente de Lisboa; com o segundo decreto, as Cortes ordenaram o imediato regresso do príncipe regente, d. Pedro, a Portugal.[4] A perda da autonomia política e financeira provocada pelo desmanche da máquina administrativa seria enorme e isso ameaçava tanto a burocracia de governo quanto os grandes comerciantes fluminenses. Ademais, o aparato estatal alojado no Rio de Janeiro gastava a rodo, mas quem pagava as contas eram as províncias.


  No quadro de referências em que se criou o sentimento autonomista desses grupos, o projeto da Independência concebeu a ideia de Império e buscou preservar os interesses enraizados em torno do Paço fluminense. Significava emancipação política, é claro. Também incluía a criação de um Estado monárquico centralizado à escala da América portuguesa com pelo menos duas tarefas urgentes: sustentar a carga tributária exigida das províncias; garantir, seja por negociação política ou com o uso da força militar em que a guerra foi recurso fundamental, a manutenção da unidade de governo no imenso e desarticulado território da antiga colônia, de modo a impedir sua fragmentação, sobretudo em comparação com a experiência da América espanhola. Deu certo. Ao fim de 1824, todas as províncias estavam incorporadas ao Império do Brasil, uma estrutura de poder centralizadora ampla e complexa de natureza política, jurídica e administrativa, e ao sistema de governo monárquico instalado no Rio de Janeiro.


  Faltou, contudo, considerar alguns aspectos decisivos. E nossa historiografia costuma se esquecer deles, explica Evaldo. Ao contrário do que defendia José Bonifácio enquanto lustrava o sonho de uma monarquia constitucional gloriosamente implantada no país a partir do Paço fluminense, a América portuguesa não alimentou nenhuma vocação incoercível de vir a constituir um vasto Império. Ao tempo da Independência, tampouco existia uma unidade brasileira — o nome “Brasil” servia para designar genericamente as possessões portuguesas na América do Sul. Tem mais: aspirações de soberania persistiam pelo país afora. Esse não era o único projeto de emancipação política, não estava escrito nas estrelas que a Independência desembocaria na formação do Estado unitário e a centralização nunca foi a solução desejada em todas as províncias.


  Então, em 2004, Evaldo Cabral de Mello publicou A outra Independência: O federalismo pernambucano de 1817 a 1824. Escreveu o livro para ajustar de vez as contas com a historiografia da Independência — já vinha fazendo isso, pouco a pouco (mas com alarde), em seus artigos publicados na Folha de S.Paulo. Ele virou do avesso a história contada exclusivamente do ponto de vista do Rio de Janeiro, responsável “por encarar teleologicamente a opção pela ideia de Império ou pela unidade nacional”, e por reduzir a Independência “à construção do Estado unitário por alguns indivíduos dotados de enorme visão política geralmente nascidos no triângulo Rio-São Paulo-Minas”.[5] Num deslocamento certeiro de perspectiva historiográfica, seu livro traz para o centro dos acontecimentos que culminaram na Independência toda a movimentação política que aconteceu bem longe do Rio de Janeiro, nas margens do Norte do Brasil.


  Em história, Evaldo costuma repetir, os eventos que ocorreram não tinham necessariamente que acontecer de uma única forma — sempre existe a possibilidade de que as coisas possam ser distintas do que foram. A outra Independência é um livro fundador: revela a existência, entre 1817 e 1825, de uma alternativa concreta ao processo de emancipação como empresado no Rio de Janeiro. Evaldo construiu um ponto de vista sobre a história do Brasil capaz de transformá-la — afinal, nós poderíamos ter seguido caminhos diferentes. Mas A outra Independência é também um livro escrito com arte: envolve o leitor, à medida que conta, passo a passo, a história da criação de um projeto alternativo de soberania, concebido em províncias cujas elites queriam autonomia para escapar ao controle tanto de Lisboa quanto do Rio de Janeiro.


  Aspirações autonomistas estavam espalhadas pelo território, mas apenas duas províncias — Bahia e Pernambuco — tinham realmente condições para articulá-las num formato político consistente, sobretudo por seu bom posicionamento na economia de exportação. Fez diferença no caso da Bahia, explica Evaldo, a combinação de armas e negócios que garantiu aos portugueses, além de tropa estacionada em Salvador, o controle da quase totalidade do comércio da província — o que refreou o protagonismo autonomista baiano. Salvador era uma praça comercial estratégica para Lisboa. A cidade concentrava uma indústria naval responsável pelo abastecimento de embarcações para diversas regiões do Império português, e atuava comercialmente como um grande centro exportador de algodão, açúcar, tabaco e outros produtos agrícolas, além de ser um dos principais portos para o tráfico negreiro. Por outro lado, nos anos conturbados da Independência e da fundação do Império brasileiro, a localização entre o Norte/Nordeste e o Sul/Sudeste posicionou estrategicamente a Bahia como província-chave para as operações militares entre o Rio de Janeiro e Lisboa.[6]


  Restou Pernambuco. É certo que aos pernambucanos sobrava motivo para reclamação: a corte no Rio de Janeiro precisava pagar as contas e Pernambuco tinha saldo. Não havia dinheiro que bastasse. A carga fiscal imposta à província era pesadíssima: os tributos incluíam desde impostos criados pela Coroa no século XVII para custear a guerra holandesa, até a contribuição anual para garantir a reconstrução de Portugal após a ocupação das tropas de Napoleão. De permeio, existia o imposto destinado à iluminação pública do Rio de Janeiro e, como se não chegasse, uma escorchante modalidade de tributação sobre o algodão, que era taxado duas vezes, sob a forma de imposto e de dízimo.


  Subiam os preços, os tributos não baixavam e a corte fluminense gastava à vontade. A República brotou, em 1817, das insatisfações e queixas que sobravam nos quartéis e entre os bacharéis do Recife, circulavam nos corredores do Seminário de Olinda, e esparramavam-se nos engenhos da Mata Norte convertidos ao algodão. Mas não foi apenas uma solução pragmática para resistir à voracidade da Coroa: o projeto alternativo da Independência mobilizou novidades conceituais importantes. Independência significa soberania. Seu campo semântico supõe a criação de uma comunidade territorial com comando interno e autonomia em relação às potências estrangeiras, a fundação de um corpo político próprio — o Estado — e a capacidade de criar, alterar e revogar leis.[7] Soberania era uma causa longamente desejada pelos pernambucanos, contava com militância disposta a arrastar a população à rua contra a monarquia e poderia viabilizar um formato de comunidade política autogovernada, até então inédita, mas com reflexo imediato no resto do país. Seus partidários fizeram largo uso de uma linguagem francamente alternativa à dominação portuguesa que já estava disponível, no Brasil, ao final do século XVIII — e essa linguagem era republicana.


  Mas as raízes do autonomismo pernambucano são antigas — e estão profundamente enraizadas no imaginário regional. “Até algum tempo atrás, a pessoa já nascia, em Pernambuco, envolvida com história oral”, disse Evaldo, certa vez, em uma entrevista. E completou com bom humor: “Nascia ouvindo falar na expulsão dos holandeses e na Revolução de Dezessete”.[8] É uma história intrigante que ele reconstruiu em uma trilogia primorosa: Olinda restaurada, O negócio do Brasil e Rubro veio.[9] Os pernambucanos se enxergaram na guerra holandesa, ocorrida em meados do século XVII, de uma maneira heroica cuidadosamente idealizada. Graças a essa idealização, contudo, eles foram capazes de construir uma narrativa com potencial simbólico e força retórica suficientes para abrigar reivindicações de soberania e autonomismo político ao longo de dois séculos. Funciona como uma espécie de mito de fundação: Pernambuco derrotou o invasor holandês em uma guerra travada às próprias custas. O retorno ao domínio português seria, portanto, o resultado mais espetacular de uma escolha livre, decidida pelos colonos vitoriosos, pactuada com a Coroa debaixo de condições que ela jamais cumpriu. Um episódio tão decisivo para Portugal e de tal forma grandioso implicava simetria e os pernambucanos passaram a se entender, a partir de então, como súditos especiais, mediados por uma espécie de contrato na relação de poder com o rei português. No final das contas, Lisboa lhes devia prestígio, cargos e privilégios.


  Essa imagem de si próprios que os pernambucanos trataram de projetar no tempo largo da história, como memória e como base para ação política, funcionou à perfeição. A versão heroica fez o orgulho da gente da terra e atravessou o século XVIII com tal intensidade que pôde ser apropriada pela elite açucareira em sua pretensão de mando político e ambição aristocrática. Tornou-se parte da história do Brasil. No século seguinte ultrapassou a elite açucareira, consolidou uma linguagem política característica do nativismo pernambucano e fabricou um vocabulário próprio, de natureza autonomista, facilmente distinguível no decorrer de quase dois séculos. Conseguiu transitar ativamente por dentro da estrutura social, capturar seus estratos intermediários e se repartir entre as camadas populares. Surgidos desse imaginário, o nativismo pernambucano e sua longa história reivindicando soberania e autogoverno serviram para mobilizar o apoio de diferentes setores da sociedade. A partir de 1817, forneceram forma e acabamento ao projeto alternativo da Independência e acenderam o pavio da Confederação do Equador, em 1824, e da Revolução Praieira, entre 1848 e 1849.


  Em 1817, antes mesmo de se completar a ruptura com Lisboa, Pernambuco deu início ao que Evaldo nomeou “ciclo revolucionário da Independência”. No dia 3 de março de 1817, a República foi proclamada pela primeira vez no Brasil — na cidade do Recife. A revolução irrompeu em Pernambuco convocando a população a aderir a um programa de emancipação libertário e radical: federalista, voltado para a garantia do princípio do autogoverno provincial e ancorado na figura de um personagem de forte inspiração republicana — o “cidadão patriota”.


  Nos anos que se seguiram, os pernambucanos continuaram em pé de guerra. A província contestou o projeto de Império brasileiro encabeçado pela corte instalada no Rio de Janeiro, com uma longa sequência de eventos políticos de natureza mais ou menos local. Em 1821, a insurreição de Goiana, a terceira vila mais importante de Pernambuco, depôs o governador Luís do Rego Barreto, um militar do Exército de Portugal que assumiu o governo da província após a rendição de 1817. Os rebeldes ocuparam o Recife e instituíram um governo de viés francamente autonomista. A vitória do levante de Goiana e a eleição da junta de Gervásio Pires Ferreira, entre 1821 e 1822, levaram ao enfraquecimento do dispositivo militar português em Pernambuco. A junta de Gervásio era autonomista. Sua sucessora — a “junta dos matutos”, como ficou conhecida — compunha-se de senhores de engenho da Mata Sul, que iriam se decidir a favor da adesão de Pernambuco ao projeto de monarquia constitucional proposto pelo Rio de Janeiro. O termo “matuto” significava “atrasado” e o governo dos senhores de engenho queria dizer isso mesmo — havia descrença generalizada no Recife, em Olinda e nas vilas da Mata Norte acerca da capacidade da junta para gerir os negócios públicos. Sem experiência política, em disputa constante com os grupos federalistas e republicanos, a junta não encontrou saída. Apresentou sua renúncia em 13 de dezembro de 1823, abrindo espaço para a instalação do governo temporário — previsivelmente composto de lideranças originárias da Revolução de 1817. Era possível identificar sinais de um desastre iminente; o ar estava carregado de rumores e a temperatura política chegou a ponto de ebulição.


  Pernambuco tinha se transformado no centro da resistência ao Estado unitário que se organizava no Rio de Janeiro. Só não pretendia parar por aí. Em 2 de julho de 1824, a província hasteou mais uma vez sua bandeira republicana e federalista, e conjurou nova revolução: a Confederação do Equador afirmou a autonomia de Pernambuco, reimplantou a República e convidou os vizinhos do Norte a aderirem — Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Alagoas, Sergipe e Paraíba. Entre 1817 e 1824, a duração do ciclo revolucionário que sustentou a todo custo o projeto político dessa outra Independência, os pernambucanos brandiram o argumento autonomista: uma vez desfeita a unidade do Reino de Portugal, Brasil e Algarves, a soberania revertia às províncias onde, aliás, deveria residir. Cabia a elas negociar um pacto constitucional com a Coroa, no Rio de Janeiro, ou constituir unidades separadamente sobre o sistema que melhor lhes conviesse.


  Às vésperas da Confederação do Equador, Frei Caneca, talvez nosso primeiro pensador republicano e um valente homem público, equilibrou seus escritos entre República e Revolução para alinhavar o formato final do argumento autonomista que Pernambuco estava construindo desde a Revolução de 1817. “Nós estamos, sim, independentes, mas não constituídos”, sustentou categórico, em 1824, repisando o discurso em que a autonomia provincial tinha prioridade sobre a forma de governo:


  O Brasil, só pelo fato de sua separação de Portugal e proclamação da sua independência, ficou de fato independente, não só no todo como em cada uma de suas partes ou províncias; e estas independentes umas das outras. Ficou o Brasil soberano, não só no todo, como em cada uma de suas partes ou províncias.[10]


  E para que não sobrasse ao leitor dúvida da justeza do argumento, Frei Caneca desfiou exemplos:


  Quando aqueles sujeitos do sítio do Ipiranga, no seu exaltado entusiasmo, aclamaram a s. m. i., e foram imitados pelos aferventados fluminenses, Bahia podia constituir-se república; Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande, Ceará e Piauí, federação; Sergipe d'El Rei, reino; Maranhão e Pará, monarquia constitucional; Rio Grande do Sul, estado despótico.


  Evaldo argumenta que o ciclo revolucionário da Independência foi ao mesmo tempo contra Portugal e Rio de Janeiro. Seu programa político combinava constitucionalismo, republicanismo e federalismo — no início do século XIX, o termo “federal” significava liga ou aliança de Estados em oposição à forma centralizadora e unitária do Estado Nação. A combinação era, de fato, revolucionária, e seus efeitos seriam duradouros sobre a vida e o comportamento político de uma larga população de brancos pobres, índios e descendentes de africanos livres e libertos, que vivia em uma sociedade hierárquica, escravista e profundamente desigual. Entre 1821 e 1822, conta Evaldo, eram frequentes os grupos de homens pobres negros livres e brancos que percorriam a cidade do Recife cantando o hino patriótico e gritando “Viva a nossa Liberdade”. Ia piorar. Em fevereiro de 1823, batalhões de pretos e pardos tomaram Recife e Olinda de surpresa, por oito dias, escorraçaram a junta dos matutos — o governo provincial — que fugiu para o interior da província e aclamaram o governador de armas, antigo capitão do regimento de artilharia, Pedro da Silva Pedroso, negro, jacobino e revolucionário de primeira hora, em 1817.


  A outra Independência se dedica a concatenar eventos. É uma história da ação política no que ela tem de enredo, intrigas, incerteza e peripécia. A trama é detalhada pela narrativa de um dos grandes historiadores do Brasil — não só de agora, mas de qualquer época. Mestre da arte de narrar, Evaldo, em algum ponto do entrecho, vai refletir sobre como o tema foi tratado anteriormente pela historiografia e, ao longo da narrativa, esmiuçar em cada documento o dado empírico.[11] Um narrador que se preza não avisa nada de antemão. O acontecimento já teve início, a conjuntura é imprecisa, o evento ainda não se definiu. Tudo pode ocorrer — ou pode ocorrer nada, como ele diz. A chave da originalidade de sua narrativa é esta: a escrita de Evaldo examina a possibilidade de que as coisas possam ser diferentes do que foram. “A história, como a vida, cabe no verso de Manuel Bandeira: ela também é ‘aquilo que poderia ter sido e não foi'.”[12]


  Evaldo teima que é um historiador de província, regional, e ainda pior, mais do que regional, um historiador que só trata da estreita faixa da da Mata Leste do Nordeste — entre Natal e a foz do São Francisco. Quanto a isso não há quem o convença do contrário. Mas, querendo ou não, sua obra transformou a reflexão sobre o país: Brasil não é um só, são muitos. Ao mudar nosso ponto de mirada, Evaldo escreveu uma história de Pernambuco em que se revelam interpretações inovadoras sobre o Brasil. E certamente é mais complicado do que isso. A narrativa é a linguagem própria ao pensamento e à imaginação, capaz de desvendar qual tipo de luz o passado oferece para nós, hoje, no presente. A escrita de Evaldo é poderosa: convoca a força da história, que confere permanência às ações humanas, para revelar aos brasileiros que os fatos dependem de nossas escolhas e o destino do país não está dado. No ano do bicentenário da Independência, os tempos são sombrios, mas nossa vantagem é esta: o futuro é uma questão em aberto. Afinal, ensina Evaldo Cabral de Mello, história não é destino, nem está escrita nas estrelas. “As coisas”, ele insiste, “só são previsíveis quando já aconteceram.”[13]


  Prefácio à primeira edição (2004)


  A fundação do Império é ainda hoje uma história contada exclusivamente do ponto de vista do Rio de Janeiro, à época, pelos publicistas que participaram do debate político da Independência, e depois pelos historiadores como Varnhagen, Oliveira Lima, Tobias Monteiro ou Octavio Tarquinio de Sousa, que repristinaram a versão original visando à maior glória ou da monarquia ou da unidade nacional. Como esta última fosse encarada teologicamente, eles limitaram-se a desenvolver, sem os pôr em causa, os pressupostos da ideologia da corte, reduzindo a Independência à construção do Estado unitário por alguns indivíduos dotados de enorme visão política geralmente nascidos no triângulo Rio-São Paulo-Minas. A despeito das qualidades de erudição ou de narração dessas obras, o filão esgotou-se, como demonstra o mais recente trabalho de conjunto a inscrever-se nessa tradição, o de José Honório Rodrigues, prejudicado, entre outras carências, pela inclinação a encarar a emancipação consoante critérios nacionalistas de meados do século XX. E, contudo, há cerca de quinze anos, malgrado as limitações inerentes a uma obra de síntese que abrange toda a primeira metade de Oitocentos, Roderick J. Barman questionou, no seu Brazil: The Forging of a Nation, 1798-1852, o paradigma ainda vigente.


  Embora Barman pressuponha a existência de um sentimento autonomista que estava longe de conhecer a mesma força nas províncias em geral, ele tem razão ao assinalar que a criação do Estado unitário no Brasil não foi um “destino manifesto”, para usar a expressão com que nos Estados Unidos do século XIX justificou-se a expansão para o Pacífico. Se a Revolução Portuguesa de 1820 fazia previsível a mudança do statu quo colonial, não estava escrito nas estrelas que ela desembocaria no Império do Brasil. Nas palavras do autor,


  a dura realidade subestimada pela interpretação nacionalista é que, em junho de 1821, o Reino do Brasil havia-se dissolvido nas suas partes constituintes, não devido aos manejos das Cortes de Lisboa mas ao desejo das elites locais de recuperarem a autonomia provincial e de escaparem ao domínio tanto do Rio de Janeiro quanto de Lisboa.


  O triunfo do federalismo ou a criação de Estados regionais, não de um Império unitário, teria provavelmente ocorrido, caso três momentos decisivos não houvessem infletido o curso dos acontecimentos: a transmigração da dinastia bragantina para o Rio; a determinação da corte fluminense de preservar a posição hegemônica recém-adquirida; e a incapacidade do Congresso de Lisboa em lidar com a questão brasileira.


  Como assinalou ainda Barman, se o Fico provocou um conflito aberto entre o regente d. Pedro e o Soberano Congresso,


  o elemento mais significativo nesta luta não foi, como pretende a interpretação nacionalista, a confrontação direta de dois centros de autoridade mas a competição entre eles para obter o apoio das províncias ainda semiautônomas, polarização que privou as “pátrias” locais de terceira opção, tendo de escolher entre Lisboa e o Rio.


  Lembra, aliás, Barman que “a adesão das províncias não foi unicamente realizada através da persuasão”, pois “a força bruta desempenhou um papel considerável para trazer ao Império regiões periféricas, particularmente as do extremo Norte”. Finalmente, “a formação de um Estado unitário não foi desejada em todo o Brasil, nem sua criação beneficiou todos os territórios que o compunham”.


  Uma das consequências do rio-centrismo da historiografia da Independência consistiu em limitar o processo emancipacionista ao triênio 1820-2. Na realidade, 1823 e 1824, marcados pela dissolução da Constituinte e pela Confederação do Equador, foram anos cruciais para a consolidação do Império, na medida em que ambos os episódios permitiram ao Rio resolver a contento a questão fundamental da distribuição do poder no novo Estado. Questão que não se reduzia à disputa entre o Executivo e o Legislativo, privilegiada pelos historiadores do período, mas dizia respeito sobretudo ao conflito entre o centralismo da corte e o autogoverno provincial. Em 1821, Silvestre Pinheiro Ferreira observava ser geral a aspiração das províncias à autonomia, sem que isso significasse a abolição do governo central da monarquia, que deveria ocupar-se “unicamente dos interesses que são comuns a todas ou a algumas das mesmas províncias, abstendo-se de intervir nos que são só particulares a esta ou aquela”.


  Mas se tais desejos existiam Brasil afora, do que cabe duvidar, apenas a Bahia e Pernambuco estavam em posição de articulá-los de maneira consistente, graças inclusive às suas respectivas posições na economia de exportação e às receitas das suas alfândegas. Em Lisboa, os baianos sensibilizaram a bancada paulista para as reivindicações provinciais, ignoradas pelas instruções que lhe redigira José Bonifácio, as quais visavam apenas à criação de um Império dual que conferia ao Brasil grau importante de autogoverno, mas que nada concedia às províncias, concepção que caberá como uma luva nas ambições do Rio. Ocorreu que a Bahia ficou privada de protagonismo em face da ocupação portuguesa, que reforçou a corrente imperial entre o comércio de Salvador e a grande propriedade do Recôncavo.


  Daí que, na Independência, o federalismo tenha constituído uma sensibilidade política eminentemente pernambucana, tanto mais que, na esteira da Revolução de 1817, a relação de forças era ali mais equilibrada: o liberalismo aliara-se à ideia de autogoverno até mesmo entre partidários de d. Pedro e, no limite, coloria-se de republicanismo. Enquanto isso, seja os corcundas, seja os constitucionais da corte coincidiam em não pôr em causa o caráter unitário do Império, para não falar no mofino republicanismo fluminense, se é que foi algo mais do que o fantasma criado por José Bonifácio para amedrontar timoratos, na sua luta contra o grupo de Ledo. O republicanismo fluminense não podia ser outra coisa, nem dar-se ao luxo de fazer concessões ao federalismo provincial, sem perder o escasso apoio de que gozaria no Rio.


  Enterrado o projeto de império constitucional luso-brasileiro em decorrência da ruptura com Lisboa, a Independência ficou polarizada em Pernambuco pela competição entre dois programas políticos, o unitário, que se tornou vitorioso, e o federalista, que incorporava aspirações incompatíveis com o formato do Estado brasileiro que se organizava no Sul. Os dois partiam de pressupostos antagônicos. Se José Bonifácio procurara evitar o debate da questão da soberania, de modo a não dar pretexto aos liberais, a verdade é que, no seu espírito, o Brasil preexistia às províncias, como dirá O Tamoio, gazeta andradista. Reatando com a tradição dos cronistas coloniais e da “ilha Brasil”, reformulada por estadistas portugueses do século XVIII, acerca da vocação incoercível da América portuguesa a constituir um vasto império, tratava-se para José Bonifácio de dar forma política ao que chamava “esta peça majestosa e inteiriça de arquitetura social desde o Prata ao Amazonas, qual a formara a mão onipotente e sábia da Divindade”.


  Por sua vez, o federalismo pernambucano (como também Padre Feijó) pretendia que, desfeita a unidade do Reino de Portugal, Brasil e Algarves, a soberania revertesse às províncias, onde propriamente residia, as quais poderiam negociar um pacto constitucional, e, caso este não lhes conviesse, usar de seu direito a constituírem-se separadamente, sob o sistema que melhor lhes parecesse. Ideia, aliás, implícita nas “Bases da Constituição portuguesa” ao preverem que a futura Carta só obrigaria de imediato os residentes do Reino, mas não os domiciliados no ultramar, a menos que manifestassem seu consentimento. Escusado assinalar que a historiografia da Independência tendeu a escamotear a existência do projeto federalista, encarando-o apenas como produto de impulsos anárquicos e de ambições personalistas e antipatrióticas, semelhantes aos que tumultuavam pela mesma época a América espanhola.


  Nesta, como na América inglesa, a Independência havia girado em torno do conflito entre diferentes visões constitucionais. Nos Estados Unidos, os “Articles of Confederation”, de 1776, e a Constituição, de 1787, consagravam graus distintos de organização nacional, confederal no primeiro caso, federal no segundo. Na América espanhola, onde o feitio da disputa aproximava-se da do Brasil, contenderam um liberalismo inspirado no constitucionalismo espanhol (que, como se recorda, exerceu grande influência nas Cortes de Lisboa), liberalismo cuja vertente federalista triunfou passageiramente, como no Chile e no México, só vingando na Argentina; e a concepção autoritária de Bolívar, que, descrente da capacidade das elites locais, favorecia um regime autoritário moldado nas Constituições francesas de 1799 e 1802 e que disporia de presidente e de Senado vitalícios. Sob esse aspecto, as posições de Bolívar e d. Pedro estavam muito mais próximas do que eles poderiam supor.


  O leitor deve ter em mente que, no tocante ao federalismo, não havia ideias precisas ao tempo da Independência. Por um lado, empregava-se federação como sinônimo de confederação, e, por outro, de república e de democracia, muitas vezes no objetivo ad terrorem de confundi-la com o governo popular, quando se tratava de concepções distintas. Por outro lado, o conceito de federalismo contém dois significados historicamente distintos. No seu sentido original, ele é a reunião de unidades políticas autônomas visando à criação, por motivos de defesa principalmente, de uma entidade maior. Essa é a acepção aplicável à criação das Províncias Unidas dos Países Baixos no século XVI na sua luta para se tornarem independentes da Espanha, e ao estabelecimento da Confederação das treze colônias inglesas da costa oriental da América do Norte (1776) na sua guerra contra a Grã-Bretanha, a qual se transformou em República federal em 1787. Mas federalismo veio a adquirir uma segunda significação, etimologicamente bastarda, a da transformação de um Estado unitário preexistente em Estado federal. Foi esse o caso do Brasil.


  A despeito de que a historiografia do Império fale de federalismo ao ocupar-se do período regencial, de vez que ela não se deu ou não quis dar-se conta do papel que ele teve no processo da Independência, o Brasil era encarado então como irredutível a ele. Em 1821, “um pernambucano verdadeiramente amante de sua pátria” transcrevia aprovatoriamente em gazeta local a crítica formulada por um dos periódicos portugueses que circulavam em Londres, O Padre Amaro. Em vista das condições físicas e culturais da América portuguesa, custava a crer que se anelasse uma solução federalista para ela. Não havia comparação possível com a situação dos Estados Unidos, que já contavam no período colonial com “todos os elementos de governo e educação para estabelecerem e consolidarem a sua liberdade e independência”, donde não lhes ter sido necessário mudar a legislação ou alterar os costumes, a Constituição americana não sendo “outra coisa senão o índex da Constituição inglesa, com a única diferença que, em lugar de um rei hereditário, há um presidente eletivo e, em vez de uma Câmara de Pares, há um Senado”.


  Prosseguia o articulista assinalando que as próprias vantagens do meio físico de que gozavam os brasileiros os indisporiam para o federalismo, pois, como sustentara Montesquieu, “a esterilidade das terras torna os homens industriosos, sóbrios, próprios ao trabalho, valorosos e guerreiros; é preciso que eles procurem o que o terreno lhes recusa”, ao passo que “a fertilidade de um país traz consigo a ociosidade e o amor do luxo”. E concluía o autor:


  Uma república brasileira, proclamando a liberdade e a igualdade, nunca poderia deixar de produzir o contraste burlesco de se ver um pequeno número de homens brancos envoltos em cambraias e tafetás, conduzidos em palanquins ou redes, por pretos de pés descalços, que se compram, vendem, alugam e açoitam liberal e constitucionalmente, como as mulas, machos e cavalos em Madri, Londres e Paris. Verdade seja que tudo isto é de pouca monta, uma vez que se ache escrito em grandes caracteres “Direitos do homem, liberdade, justiça, humanidade, etc.”. Não seria mais próprio, em vez de democracia, chamar a uma república assim organizada “les nouvelles bigarrures de l'esprit humain”?


  Embora a seu ver a posição do Brasil fosse aparentada à da América espanhola, mesmo esta gozaria de circunstâncias mais favoráveis ao federalismo, as quais, contudo, não a haviam poupado a doze anos de guerras, devastação, mortes, “sem que até o presente tenha podido estabelecer alguma forma de governo que prometa estabilidade e prosperidade pública”.


  Quando do debate sobre o Ato Adicional em 1834, Evaristo da Veiga, após lembrar que, como viviam em colônias separadas, dotadas de importante grau de autonomia nos seus negócios internos, os norte-americanos haviam buscado federar-se, aduzia que


  a este respeito, há um abuso da palavra entre nós, que nos induz a gravíssimo erro: chama-se federalista àquele que não é senão democrata e chama-se unitário àquele que é chamado na América do Norte federalista. Federalista é o que quer os laços de união […]. Nos Estados Unidos, eram chamados federalistas aqueles que tendiam a estreitar os laços da união das províncias ou dos estados; e quanto àqueles que tendiam a dar maior soma de atribuições às assembleias legislativas das províncias ou estados, isto é, a afrouxar os laços da federação, eram intitulados democratas. Por consequência, vinham a ser neste sentido federalistas uns, e democratas os senhores da opinião contrária.


  Em resumo: ao passo que, para os norte-americanos, a tarefa consistia em construir a união, entre nós ela visava a desconstruí-la.


  Naquela ocasião, Montezuma também martelava a ideia de que a federação pressupunha a segregação prévia de unidades livres com vistas à autodefesa, o que não ocorrera na América portuguesa, que já formaria, no período colonial, “um corpo de nação composto e unido”, regido pelas mesmas leis, ao contrário das treze colônias, que não passavam de “estados separados, mais ou menos independentes não só uns dos outros mas da metrópole”. O que pretendiam os chamados federalistas da Regência não correspondia nem ao modelo da Confederação Suíça ou da dos antigos Países Baixos nem tampouco à da federação norte-americana, sendo apenas um arranjo destinado a transferir poderes administrativos às províncias, no contexto de uma unidade preexistente, ou seja, a descentralização. E, com efeito, já se disse que o federalismo nascera espontaneamente da experiência colonial dos Estados Unidos, o Império britânico havendo-se mostrado até a década de 1760 compatível com uma distribuição protofederal de poderes entre a metrópole e as colônias.


  Contudo, graças à teoria segundo a qual a soberania residia nas províncias, os doutrinários como Frei Caneca, Cipriano Barata ou Natividade Saldanha tinham-se na conta de federalistas, embora seja excepcional encontrar-se em seus textos uma afirmação enfática do tipo da que o frade fez certa vez, ao afirmar que “o Brasil tinha e tem todas as proporções para formar um Estado federativo”. Se eles não empregaram amiúde o vocábulo federação, deveu-se à autocensura linguística observada por Renato Lopes Leite entre os republicanos fluminenses, que tampouco utilizavam o nome de república, o que se explicaria, segundo o autor, por medo ao caráter repressivo do regime que se esboçara no Rio a partir de outubro de 1822. O jornalista João Soares Lisboa aludia a “carbonários, demagogos, jacobinos, republicanos, sans-culottes, jardineiros e vários outros nomes” como designações que, desconhecidas pelo “vulgo ignorante”, amedrontavam mais do que os “feitiços e bruxarias”. Como o amálgama entre federalismo e republicanismo servisse aos propósitos unitários da corte, a fim de desacreditar as aspirações de autonomia junto à grande maioria conservadora, o período entre a Revolução de 1817 e a Confederação do Equador absteve-se de explicitar seus objetivos de autogoverno em termos de regime federal, preferindo apresentá-los como compatíveis com o sistema monárquico implantado no Rio desde que autenticamente liberal, ou procurando esvaziar o debate sobre a natureza da chefia do Estado, que seria irrelevante em face do problema da distribuição do poder em escala nacional.


  Há mais de sessenta anos, Lemos Brito, em obra intitulada A gloriosa sotaina do Primeiro Reinado, chamou a atenção para o fato de que Frei Caneca pensava antes em termos do sistema norte-americano dos “Articles of Confederation” do que da Constituição federal de 1787, pela qual os estados haviam sacrificado muitos dos seus poderes. Sob esse aspecto, o federalismo pernambucano apresentou reivindicações que nos Estados Unidos haviam sido defendidas pelos adversários da Constituição federal em nome dos direitos das antigas colônias. Como demonstrou Bernard Bailyn, ao reivindicarem para a União competências em matéria de representação, tributação, dívida pública e Forças Armadas, os federalistas haviam sido acusados de serem tão nocivos às liberdades dos colonos da América do Norte quanto, antes da guerra da Independência, a Coroa e o Parlamento britânicos.


  Que o federalismo pernambucano primava sobre o republicanismo reconhecia-o José Bonifácio contra os que no Rio os identificavam abusivamente. Caracterizando na Constituinte as tendências que ali se manifestavam, ele enumerou, entre os adeptos da Independência, os corcundas, convertidos à causa do Brasil por temor ao liberalismo das Cortes e que repudiavam as instituições representativas; os monárquico-constitucionais, que representavam o consenso nacional, cuja política era a dele, Andrada; os republicanos do Rio, minoria numericamente desprezível que sonhava com a república unitária; e finalmente os federalistas, que intitulava “bispos sem papa”, os quais, não querendo ser unitários como os monárquico-constitucionais, nem “republicanos de uma só república”, aspiravam a “um centro de poder nominal [na corte] e cada província uma pequena república”. O perigo para José Bonifácio vinha precisamente desses “incompreensíveis” que pululavam nas províncias do Norte e, em particular, em Pernambuco. Dissociando federalismo e república, os “bispos sem papa” se acomodariam a uma monarquia que, pari passu, teria sido despojada dos seus atributos essenciais, tornando-se de fato uma república cujo chefe de Estado, em vez de presidente, se intitulasse imperador. Eles constituíam assim ameaça muito maior do que os corcundas e os republicanos.


  O federalismo de 1817-24 criou a pecha de separatismo sob a qual viveu Pernambuco ao longo do Primeiro e do Segundo Reinado, ao passo que a historiografia do período reivindicará para os conservadores do Rio, os saquaremas, o beau rôle de construtores da nacionalidade em que se havia travestido, graças à localização da corte, o particularismo fluminense. Como observava Horace Say, ao tempo da Independência, o Brasil era apenas “a designação genérica das possessões portuguesas na América do Sul”, não existindo “por assim dizer unidade brasileira”. Daí a preferência da língua inglesa pelo plural the Brazils. Se a unidade ameaçada em Dezessete ainda era a do Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves, em Vinte e Quatro a unidade brasileira não saíra da resma de papel em que se tinham redigido o projeto da dissolvida Constituinte e a Carta outorgada pelo imperador, que os federalistas do Norte recusavam-se a jurar. Como não se cansará de lembrar Frei Caneca, o Brasil estava independente, mas não estava constituído.


  Denis Bernardes já pôs os estudiosos de sobreaviso contra o anacronismo de enxergar no Sete de Setembro o fim predeterminado do processo de emancipação, cuja consequência “é a de desqualificar — sob a marca do separatismo antinacional — todas as posições políticas que não se reconheceram no projeto imperial ou procuraram dar-lhe outro rumo”. E Maria de Lourdes Viana Lyra entreviu na retórica contra o separatismo uma manobra propagandística para obter o apoio das províncias ao projeto do Rio. Destarte,


  a causa da unidade, sempre intimamente ligada à da Independência e aceita incondicionalmente por todos os grupos que participavam no processo de Independência, foi, por assim dizer, imperceptivelmente substituída, ou mais exatamente, confundida com a campanha pela centralização.


  Não se podendo a rigor acusar o ciclo 1817-24 de separatista, cabe duvidar de que a unidade do Brasil representasse para ele a grande prioridade, não estando, ao contrário do Sul, disposto a sacrificar no altar de uma entidade unitária que abrangesse toda a América portuguesa nem suas aspirações de autogoverno nem tampouco os princípios liberais da Revolução Portuguesa, precondição do triunfo do federalismo deste lado do Atlântico. O que Tobias Monteiro observou com razão, mas sem compreensão, a respeito de Frei Caneca poderia ser escrito dos seus correligionários federalistas: que tampouco encaravam “na união nacional e na integridade do Brasil o problema máximo da Independência”. Para eles, a liberdade provincial preteria a unidade do Brasil, atitude não menos legítima do que a oposta, na medida em que pressupunham julgamentos de valor. Em 1824, Natividade Saldanha colocou de forma nítida a disjuntiva liberdade ou independência:


  Antes ser livre e não ser independente, do que ser independente e não ser livre. E que vantagem tiraríamos nós de tal independência? Não estarmos sujeitos ao rei d. João VI e aos caprichos [do conde] de Subserra, [do] conde, hoje marquês, de Palmela, Salter de Mendonça e Gomes de Oliveira. Que ridícula vantagem! E não ficávamos sujeitos aos caprichos de Maciel da Costa, de Vilela Barbosa e de outros? Antes viver na escravidão de Portugal do que na do Brasil, para que se não diga que os brasileiros foram tão estúpidos que tendo forças para separar-se da metrópole e tendo ocasião de adotar um governo livre e acomodado às suas circunstâncias, adotaram um governo infame e vil como são todos os governos absolutos.


  Lamentava J. A. Gonsalves de Mello em 1985 não haver “uma história política geral dos anos 1821-4 [em Pernambuco]”. A outra Independência propõe-se a preencher a lacuna, numa perspectiva diferente da impingida pela historiografia da Independência, buscando reconstituir o processo de emancipação na província onde se contestou, mais que em nenhuma outra, o projeto de José Bonifácio e a política do Rio. Como observava o baiano Cipriano Barata, “é certamente Pernambuco a província […] mais ciosa da sua liberdade e por isso a mais abundante de sucessos políticos e a mais capaz de servir de farol ao espírito público do Brasil inteiro”.


  Este livro procura concatenar os eventos políticos da província entre si e com os de Lisboa e da corte, ignorando propositadamente o contexto socioeconômico e os episódios militares, pressupostos, mas não expostos. Duas outras premissas condicionaram também o trabalho. A primeira, a de que, tendo a Independência sob a forma unitária levado sete anos para consumar-se em Pernambuco (1817-24), ela só é inteligível quando narrada em conjunto, não isoladamente em seus subperíodos, como habitualmente se faz: a Revolução de 1817, o movimento de Goiana (1821), a junta de Gervásio Pires Ferreira (1821-2), o governo dos matutos (1822-3) e a Confederação do Equador (1824). A conexão entre eles foi na época sugerida por Felipe Mena Calado da Fonseca, revolucionário de Dezessete, articulador do levante contra Luís do Rego Barreto e redator da gazeta gervasista Segarrega: não agradando ao governo do Rio “o andamento dos negócios em Pernambuco, por isso e talvez pelo terror pânico de 1817”, resolveu “substituir os homens de [18]21 por outros amoldados a seus intentos, sortindo dessa política bastarda a anarquia em Pernambuco, que produziu os tumultos acontecidos daí por diante até 1824”.


  A outra premissa é a de que tampouco se pode entender a Independência na província sem referência à tradição colonial, que, graças à experiência da guerra holandesa, gerara uma noção contratualista das relações entre a capitania e a Coroa portuguesa. Enquanto entre el-rei e os demais colonos prevaleceria uma sujeição natural, os pernambucanos manteriam com a monarquia um vínculo consensual, ao se haverem libertado dos Países Baixos mercê de uma guerra travada por seus próprios meios, havendo assim retornado à suserania lusitana de livre e espontânea vontade quando poderiam ter instituído governo próprio ou recorrido à proteção de uma potência europeia. Esse retorno ter-se-ia pactuado mediante certas restrições ao poder real, particularmente no tocante à proibição de novos impostos e à nomeação para os cargos locais, que deveriam ficar reservados à gente da terra, pacto que a Coroa violara sistematicamente. Sendo todo mito constitucional uma deformação ideológica para fins precisos, torna-se irrelevante assinalar que se submetia aqui a história provincial ao leito de Procusto de uma interpretação pro causa sua.


  Não há dúvida de que, como costumava afirmar-se ao longo do século XIX, o republicanismo nunca foi majoritário em Pernambuco, mas ao identificar-se, a partir de Dezessete, com a aspiração autonomista herdada do período colonial, logrou apoio político bem mais amplo do que poderia esperar. Daí a ambiguidade que constituiu a marca registrada dos governos provinciais naqueles anos. A aliança, que não era sólida, foi reforçada entre 1821 e 1824 pelo projeto do Rio, só se desfazendo a partir do período regencial, quando, com a Revolução Praieira (1848-9), eliminaram-se as conotações republicanas em favor da descentralização no âmbito do sistema imperial. Resta, aliás, estudar as modificações sobrevindas nesse ínterim, baralhando as cartas do jogo político, com a formação da nova elite liberal que substituiu os protagonistas do ciclo revolucionário, alguns dos quais haviam voltado a atuar nos anos 1830, como Gervásio Pires Ferreira e Manuel de Carvalho.


  Segundo a conjuntura, os federalistas pernambucanos foram chamados de gervasistas e de carvalhistas, embora o carvalhismo se fundasse numa aliança que incluía também unitários desapontados com a dissolução da Constituinte. Enquanto o gervasismo operou no contexto do Império Luso-Brasileiro, o carvalhismo fê-lo no âmbito do Império puramente brasílico. Quanto aos unitários, foram também designados por imperiais ou morgadistas, isto é, partidários do morgado do Cabo, Francisco Pais Barreto. A junta de Gervásio Pires Ferreira e o governo de Manuel de Carvalho Pais de Andrade corresponderam ao controle do poder provincial pelos federalistas, mas mesmo apeados do poder de setembro de 1822 a dezembro de 1823, eles exerceram influência considerável sobre a junta dos matutos, antes de romperem e articularem sua queda. O autor adverte que, à maneira do seu livro intitulado O Norte agrário e o Império, 1871-1889, também nesta obra empregaram-se os termos canônicos da velha geografia brasileira, o Norte, ou províncias do Norte, que incluíam até a Bahia, e o Sul ou províncias do Sul, que começavam no Espírito Santo.


  A pesquisa do autor em torno do período 1821-4 em Pernambuco começou há cerca de vinte anos, quando Cícero Dias, que então pintava os painéis sobre Frei Caneca para a Casa de Cultura do Recife, presenteou-o com o microfilme da correspondência dos cônsules franceses na província, existentes no arquivo do Quai d'Orsay, em Paris. D. Francina Fonseca dos Santos permitiu-lhe consultar a coleção de jornais pernambucanos do tempo da Independência que pertenceram à sua ilustre família. Há que registrar também a dívida para com Alberto da Costa e Silva e Max Justo Guedes, pelas indicações bibliográficas atinentes ao tráfico negreiro e à história naval; Álvaro da Costa Franco, no Centro de História e Documentação Diplomática, da Fundação Alexandre de Gusmão; Reinaldo Carneiro Leão e Marcos Galindo, no Instituto Arqueológico, Histórico e Geográfico Pernambucano e na Biblioteca Pública do Recife; e Rodrigo Elias, no Arquivo Histórico Nacional. O autor agradece também a Cide Piquet, que reviu o texto com a competência e o rigor de sempre.


  1.
Dezessete


  O início do movimento da Independência em Pernambuco é costumeiramente datado da “conspiração dos Suassunas” (1801), que resultou na prisão de Francisco de Paula Cavalcanti de Albuquerque, o coronel Suassuna, senhor do engenho homônimo, e de um dos irmãos, suspeitos de tramarem o estabelecimento de regime republicano na capitania. Segundo cronista coevo, “o público jamais penetrou os esconderijos deste mistério, porque molas reais e secretas fizeram correr sobre ele cortinas impenetráveis”, mercê de certo frade por cujas “religiosas mãos” correram “rios de dinheiro”, “tirando-se por fruto serem os acusados restituídos à liberdade, à posse de seus bens sequestrados, à estima e prêmios do soberano”. Outro irmão, José Francisco, teria sido o agente da conjura na Europa, a fim de obter o apoio de Bonaparte, graças às conexões maçônicas de que dispunha em Paris, como sugere o fato de que será nomeado representante do Grande Oriente de França junto ao Grande Oriente lusitano, tornando-se um dos negociadores do convênio de cooperação entre ambos.[1]


  Portugal achava-se acuado pela aliança franco-espanhola, que levará naquele mesmo ano de 1801 à Guerra das Laranjas, mas não está claro se a coadjuvação francesa fora mero objeto de cogitação, ou se, como se alegará na época, o primeiro cônsul chegou a envolver-se na intriga, da qual só desistiria com a assinatura da paz de Badajoz, que pôs fim ao conflito na península Ibérica. Entre 1796 e 1800, nada menos que sete projetos haviam sido apresentados ao governo francês visando atacar o Brasil a fim de arruinar o comércio inglês, inclusive o projeto Willaumez (1799), que tinha em mira acometer Pernambuco. Como os conjurados baianos de 1798, os Suassunas acreditavam poder contar com ajuda da França, pois, em face do obstáculo da aliança anglo-portuguesa, ela sempre parecera aos conspiradores da terra seu óbvio protetor internacional.[2] É provável, aliás, que o plano visasse sobretudo a precatar-se da ocupação inglesa, no caso em que a invasão do Reino impedisse o príncipe regente de atravessar o Atlântico, como o próprio Suassuna teria declarado ao delator da cabala.[3] Na eventualidade de Portugal baquear frente à Espanha e à França, a Inglaterra sentiria a tentação, como ocorrerá pouco depois na Cidade do Cabo e em Buenos Aires, de intervir militarmente nas capitanias do Norte, que se haviam tornado importantes fornecedores de algodão à sua indústria têxtil.


  É inegável que, na hipótese de o príncipe regente cair em mãos inimigas, seja em 1801, seja em 1807, o que, nessa última ocasião, por pouco não se verificou, a criação de um governo provisório da capitania se teria imposto naturalmente não só a Pernambuco como ao Brasil, à maneira do que acontecerá na América espanhola com a formação de juntas autônomas, que, para fins de autodefesa e em nome da monarquia, cujo titular, Carlos IV, fora destronado por Napoleão, transformar-se-iam nos motores da emancipação. Trajetória que, no Brasil, foi frustrada pela vinda da família real. Como assinalou Francisco de Sierra y Mariscal, autor em 1823 de um plano de reconquista do Brasil por Portugal, a transferência da Coroa evitara uma “revolução projetada”, que “teria corrido parelha com a da América espanhola”. Se, malgrado os erros governamentais, como a ocupação da Banda Oriental, o regime joanino pôde manter-se por treze anos, devera-se a que “no Rio de Janeiro se tinham acumulado as riquezas do Império Português e estas lhe davam meios, ainda que sempre escassos, para castigar qualquer conspiração das províncias”. O desfecho não passou despercebido em Pernambuco, onde muitos pensavam como Afonso de Albuquerque Melo, ao escrever, ainda em meados do século XIX, que “foi ter pisado nesta terra a maldita corte de Portugal e ter-nos deixado um príncipe, a causa de tudo”, isto é, da adoção do Império unitário.[4]


  A instalação do aparelho de Estado português no Rio, proclamando a intenção de fundar um grande Império Luso-Brasileiro que recuperasse a posição de Portugal no sistema de equilíbrio europeu,[5] deu seguramente inflexão imprevista à emancipação da América portuguesa. Até então, frente à guerra europeia e seu previsível impacto sobre a estabilidade do trono, as províncias do Norte tinham a escolha entre a independência separada, provavelmente sob forma regional, a que as predispunha a existência do entreposto recifense; ou a independência associada ao Sul, perspectiva remota em face do descompasso entre as aspirações políticas numa e noutra área. A presença de d. João no Rio constituiu a etapa inicial na eliminação da primeira alternativa. Como assinalou Roderick J. Barman, “a Coroa ficou muito mais capacitada a se imiscuir nos negócios provinciais”, o que redundou na diminuição da autonomia e da influência das elites locais.[6]


  Por mais que, anteriormente a 1808, o Rio tivesse consolidado seu entreposto comercial no sul do Brasil, foi a “interiorização da metrópole” que lhe permitiu acaudilhar a Independência, ao transferir-lhe o papel exercido por Lisboa, dotando-o de uma estrutura burocrática que, ao enraizar-se, promovera a emancipação sob forma monárquica e centralizada. A presença da corte acentuou a integração do Sul, deflagrada pela mineração no século XVIII, e reforçou a diferenciação de interesses entre o comércio vinculado a Lisboa e ao Porto e os negociantes fluminenses, muitos deles convertidos à grande lavoura, ao passo que os investimentos públicos e privados estimularam grupos comprometidos com a preservação do novo statu imperial do Rio.[7] Se do ponto de vista mercantil o Rio se alimentava “fundamentalmente do próprio Sul-Sudeste, estando praticamente ausentes de sua esfera o Nordeste e o Norte”,[8] na vertente fiscal, em particular, sua condição de “metrópole interiorizada” permitiu-lhe desfrutar, nas relações com as províncias, das vantagens do sistema colonial. O citado Sierra y Mariscal acentuava que


  a passagem de sua majestade fidelíssima para o Brasil fez da corte do Rio de Janeiro o receptáculo de todas as riquezas do Império Português. Os pretendentes [a cargos públicos e a favores régios] para lá levaram somas consideráveis. Os generais das províncias de retorno de seus governos lá gastaram quanto tinham adquirido neles. Nas causas de foro que lá iam por apelação lá gastavam somas incríveis. O Erário régio de Portugal sofria saques avultadíssimos. As províncias do Brasil sofriam, umas saques de quatrocentos contos, outras mais e outras menos. Os viajantes das diversas nações, os ministros das cortes estrangeiras e os emigrados de diversos pontos da América espanhola lá gastaram somas muito fortes. Os saques feitos sobre as diversas províncias do Império [puseram] em movimento a um grau sumo o comércio daquela corte. O comércio do rio da Prata para lá encaminhou seu giro, conduzido pela concorrência e emigração dos espanhóis europeus ocasionada pelas dissensões civis das províncias da América meridional.[9]


  Na sua condição de “parasito do Império Português”, o Rio atraiu “o ódio de todas as províncias”. Ressentimento que foi bem maior no Norte, pois, como assinalará Armitage, elas achavam-se “ainda sujeitas a uma pesada cota de encargos, ao mesmo tempo que comparativamente com a capital colhiam muito menos vantagens do que a esta derivava com a chegada da família real”. Daí que as reivindicações políticas fossem ali mais amplas, tendendo “à adoção de instituições representativas”, como provara o fato de que, suficiente para contentar o Sul, a elevação do Brasil a Reino em 1815 não obstara a Revolução de 1817.[10]


  Tal descompasso de aspirações políticas originou a assimetria regional do processo de emancipação. Para Maria Graham, ao passo que “as capitanias do Sul” eram “fortemente monárquicas e muito dedicadas à causa de d. Pedro”, as províncias que haviam “estado sob o governo holandês […] tinham sentimentos decididamente republicanos, reforçados sem dúvida pelo constante intercâmbio com os Estados Unidos”, cujos cônsules atuavam como “verdadeiros agentes políticos, inculcando aos Estados da América recém-emancipados os seus próprios Estados como os modelos mais convenientes para todos os novos governos”. Observará com razão Caio Prado Júnior que, enquanto o “partido brasileiro” no Sul,


  gozando de todas as prerrogativas e privilégios, não poderá ver com simpatia uma revolução democrática [a portuguesa de 1820] e reagirá contra ela, o Nordeste, pelo contrário, encontrará nela a oportunidade de sua libertação […]. A diferença é profunda, e isto explica por que foi tão mais difícil apartar o Norte da influência das cortes saídas da revolução.[11]


  Não podendo a Coroa, refém do tratado de comércio com a Inglaterra, aumentar os impostos de importação, onerou-se a produção do açúcar e do algodão. Às vésperas do movimento de 1817, a carga fiscal de Pernambuco compunha-se de quatro categorias: os impostos devidos a el-rei por toda a colônia; as contribuições criadas para custear a guerra holandesa; as antigas taxas donatariais que continuaram a ser cobradas mesmo após a transformação da capitania donatarial em capitania real, à raiz da restauração do domínio lusitano; e, por fim, os tributos exigidos a partir da instalação da corte no Rio, como a contribuição anual de 40 mil cruzados para a reconstrução de Portugal, o imposto sobre o algodão, equivalente a 10% do seu valor, gravando-o duplamente de vez que ele já pagava o dízimo, e a imposição destinada à iluminação pública do Rio, que se tornou o símbolo da espoliação fiscal aos olhos da gente da terra, e à manutenção da Junta do Comércio ali erigida.[12]


  Em 1816, ano-pico em que o preço do algodão disparara mercê da recente guerra anglo-americana e do fim do bloqueio continental, a receita de Pernambuco alcançou 1 105 000 contos. Pagas as despesas locais com a administração régia, transferiram-se para o Rio 360 mil contos, equivalentes a 32% da arrecadação, mais do duplo, por conseguinte, da soma estimada por Hipólito José da Costa. Na realidade, a carga fiscal era ainda maior, de vez que os investimentos públicos imprescindíveis, que deviam correr por conta do Erário régio, como a conservação do ancoradouro, tinham de ser bancados por donativos, sem que nem sempre as obras fossem realizadas. Autor anônimo alude a que, “de todos os erários, era o de Pernambuco que menos tinha para descansar; os saques e ressaques da corte e de outros erários [provinciais] eram quase cotidianos”. Nem mesmo o estado da província após a revolução republicana induziu a corte a atenuar as exigências financeiras. Em 1818, o Tesouro provincial esteve a ponto de “não poder satisfazer os saques extraordinários que não cessam de o esgotar”, segundo reclamação do governador Luís do Rego Barreto.[13] O ressentimento com a voracidade fiscal do Rio se exprimirá principalmente nas reivindicações federalistas do período 1817-24.


  À chegada dos Bragança, a província tinha abundância de ouro e prata decorrente de vultosos saldos comerciais, mas em 1821, quando da partida da família real, a circulação só constava de papel-moeda e de moeda de cobre, pois, “sem meios, com um séquito numeroso da nobreza e do clero destituídos de rendimentos, todos tendo seus protegidos e todos determinados a viver às custas da antiga colônia”, a corte recorrera, primeiro, à depreciação da moeda de prata, e posteriormente à emissão das notas do Banco do Brasil e de moedas de cobre, que prejudicaram Pernambuco sensivelmente, consoante observador inglês:
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